
 Leis
 LEI Nº 16.954, 
DE 19 DE MARÇO DE 2019

Institui o Conselho Estadual de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/
FUNDEB

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o Conselho Estadual de Acom-

panhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – CACS/FUNDEB - órgão colegiado 
autônomo, sem subordinação institucional ao Poder Executivo, 
com a finalidade de exercer o controle social sobre a distribui-
ção, a transferência e a aplicação dos recursos provenientes do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Artigo 2º - Ao CACS/FUNDEB compete:
I - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da 

proposta orçamentária anual, com o objetivo de concorrer para 
o adequado tratamento e encaminhamento dos dados estatísti-
cos e financeiros considerados básicos para a operacionalização 
do Fundo;

II - acompanhar e exercer controle social da aplicação dos 
recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar – PNATE, do Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e 
Adultos, do Plano de Ações Articuladas – PAR e do Programa de 
Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral – EMTI;

III - receber e analisar as prestações de contas dos Pro-
gramas mencionados no inciso II deste artigo, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE;

IV - instruir, com parecer, as prestações de contas dos recur-
sos do FUNDEB a serem apresentadas ao Tribunal de Contas, 
sendo que o referido parecer deve ser apresentado ao Poder 
Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento 
do prazo para apresentação da prestação de contas ao Tribunal;

V - notificar o órgão executor dos Programas mencionados 
no inciso II deste artigo e o FNDE quando houver ocorrência de 
eventuais irregularidades na utilização dos recursos;

VI - elaborar o seu regimento interno, observadas as normas 
regulamentares pertinentes e assegurados aos seus membros as 
competências, direitos, deveres e prerrogativas previstos na Lei 
federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

Artigo 3º - O CACS/FUNDEB será constituído por:
I - 3 (três) representantes do Poder Executivo Estadual, dos 

quais pelo menos 1 (um) da Secretaria da Educação;
II - Vetado;
III - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Muni-

cipais;
IV - 1 (um) representante do Conselho Estadual de Edu-

cação;
V - 1 (um) representante da seccional da União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;
VI - 1 (um) representante da seccional da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;
VII - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 

básica pública;
VIII - 2 (dois) representantes dos estudantes de educação 

básica pública, 1 (um) dos quais indicado pela entidade estadual 
de estudantes secundaristas.

§ 1º - O número de membros do CACS/FUNDEB estipulado 
nos incisos deste artigo poderá ser duplicado caso haja neces-
sidade, obedecida a proporcionalidade da composição definida 
nesses incisos.

§ 2º - A cada membro titular corresponderá um suplente, o 
qual substituirá o titular do Conselho nos casos de afastamentos 
temporários ou eventuais deste e assumirá sua vaga, comple-
tando o período de mandato, nas hipóteses de afastamento 
definitivo, especialmente decorrentes de:

1 - desligamento por motivos particulares;
2 - desligamento do vínculo formal com o segmento que 

representa;
3 - situação de impedimento prevista no artigo 4º desta lei.
§ 3º - Na hipótese em que o titular e o suplente incorram 

simultaneamente na situação de afastamento definitivo, a ins-
tituição ou segmento responsável deverá indicar novo titular e 
novo suplente para o Conselho, sendo designados pelo Governa-
dor, completando o período de mandato dos afastados.

§ 4º - Os estudantes da educação básica pública podem ser 
representados no CACS/FUNDEB pelos alunos do ensino regular, 
da Educação de Jovens e Adultos ou por outro representante 
escolhido pelos alunos para essa função, desde que sejam 
escolhidas e indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos 
ou emancipadas.

Artigo 4º - São impedidos de integrar o CACS/FUNDEB:
I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins em linha 

reta ou colateral, até o terceiro grau, do Governador, do Vice-
-Governador e dos Secretários de Estado;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 
assessoria ou consultoria que preste serviços relacionados à 
administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem 
como cônjuges, parentes consanguíneos e afins em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 

exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo Estadual;
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder 

Executivo do Estado.

Artigo 5º - Os conselheiros, titulares e suplentes, do CACS/
FUNDEB serão indicados:

I - pelo Secretário de Estado da Educação, nos casos dos 
representantes do respectivo Poder Executivo;

II - pelos presidentes das entidades de classe organizadas, 
de alcance estadual, com representação no Conselho;

III - pelos representantes dos diretores, pais de alunos e 
estudantes, por intermédio de suas entidades de classe, de 
âmbito estadual, ou mesmo das instituições públicas de ensino, 
utilizando, para essa escolha, processo eletivo organizado para 
esse fim.

Parágrafo único - A indicação e a nomeação dos conselhei-
ros titulares e suplentes deverão ocorrer:

1 - até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos 
conselheiros anteriores;

2 - imediatamente, nas hipóteses de afastamento do 
conselheiro, titular ou suplente, em caráter definitivo, antes do 
término do mandato.

Artigo 6º - Os Conselheiros e seus suplentes serão desig-
nados pelo Governador do Estado para um mandato de 2 (dois) 
anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período.

Parágrafo único - As funções de membro do Conselho não 
serão remuneradas, a qualquer título, sendo, porém, considera-
das atividades de relevante interesse social.

Artigo 7º - A direção do Conselho será exercida por um 
Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pelos Conselheiros em 
reunião do colegiado, sendo impedidos de ocupar as funções os 
conselheiros representantes do Poder Executivo, gestores dos 
recursos do Fundo.

Parágrafo único - Na hipótese de o Presidente do Conselho 
renunciar à presidência ou, por algum motivo, se afastar do 
Conselho em caráter definitivo antes do final do mandato, 
caberá ao colegiado decidir pela efetivação do Vice-Presidente 
na presidência do Conselho, com a consequente indicação de 
outro membro para ocupar o cargo de Vice-Presidente, ou pela 
designação de novo Presidente, assegurando a continuidade do 
Vice-Presidente até o final de seu mandato.

Artigo 8º - Cabe à Secretaria da Educação sediar o Conselho 
e garantir-lhe infraestrutura e condições materiais adequadas à 
execução plena de suas competências.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 9º - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo 

para sua fiel execução.
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de março de 2019.
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 19 de 

março de 2019.

 LEI Nº 16.955, 
DE 19 DE MARÇO DE 2019

(Projeto de lei nº 956, de 2015, do 
Deputado Gil Lancaster – DEM)

Institui o “Dia do Policial de Rota – Rondas 
Ostensivas Tobias de Aguiar”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Policial de Rota – Ron-

das Ostensivas Tobias de Aguiar”, a ser comemorado, anualmen-
te, em 15 de outubro.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de março de 2019.
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 19 de 

março de 2019.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.147, 
DE 19 DE MARÇO DE 2019

Dá denominação de “Dr. Rubens Savastano” ao 
Hospital Regional de São José dos Campos, loca-
lizado no Município de São José de Campos, e dá 
providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Hospital Regional de São José dos Campos, 

da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria da Saúde, 
localizado na Rua Icatu, nº 100, Parque Industrial, Município de 
São José dos Campos, criado pelo Decreto nº 62.695, de 12 de 
julho de 2017, passa a denominar-se Hospital Regional de São 
José dos Campos “Dr. Rubens Savastano”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de março de 2019
JOÃO DORIA
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde

Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de março de 

2019.

 Governo
 COMISSÃO ESTADUAL DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO

 Comunicado
Ata da 37ª Reunião da Comissão Estadual de Acesso à 

Informação – CEAI, instituída pelo Dec. 60.144-2014, realizada 
às 09:00 horas do dia 15-3-2019, na sede do Arquivo Público 
do Estado de São Paulo, sito à Rua Voluntários da Pátria, 596, 
no Bairro de Santana, na Cidade de São Paulo, de acordo com o 
Comunicado publicado no D.O. de 13-3-2019, sob a presidência 
de Ieda Pimenta Bernardes, da Unidade do Arquivo Público do 
Estado, com a presença dos membros Renata Santiago Pugliese, 
da Procuradoria Geral do Estado, Eunice Aparecida de Jesus 
Prudente, da Ouvidoria Geral do Estado, Thaís Lima Vieira, da 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. A Secretaria 
Executiva da CEAI informa erro material na pauta com a inclu-
são improcedente do Protocolo 741011810347 que houvera 
sido julgado na sessão de 11-9-2018, bem como o pedido da 
Secretaria de Desenvolvimento Regional de desvinculação da 
CEAI de Juracy Lustosa Cabral e Ana Paula Inacio da Silva, 
conforme Ofício CGSDR 2/033/2019, diante da edição dos Decs. 
64059 e 64.063-2019. A Presidente registrou os agradecimentos 
do colegiado a Jorge Leite Bittencourt, pelos serviços prestados 
à CEAI até esta data. A Presidente abriu a “Ordem do Dia” 
e deu início ao julgamento dos Protocolos: 563061816455, 
564991816456, 568151816457, 569351816459, 584161816462, 
585661816463, para os quais não conheceu do recurso por 
perda superveniente de objeto, devendo o órgão demandado 
promover resposta direta ao interessado, nos termos em que 
ofertada à esta CEAI, sem prejuízo dos procedimentos de 
igual teor da Secretaria Executiva; a Comissão por unanimi-
dade acompanhou a proposta da relatora; e também, nos 
temos do inc. VI do art. 4º e XII do art. 5º do Regimento desta 
CEAI, julgou os Protocolos: 528361816191, 617661811593, 
678521811601, 678791811602, 679291811603, 679481811604, 
679711811605, 679901811606, 680211811607, 680511811608 
e 681441811609, para os quais adotou os relatórios prévios, 
conhecendo dos recursos e no mérito lhes dando provimento, 
restando o dever da UNESP fornecer os meios de acesso físico 
aos documentos requeridos, indicando modo e oportunidade; a 
Comissão por unanimidade acompanhou a proposta da relatora. 
Em seguida, deu a palavra a Eunice Aparecida de Jesus Prudente, 
como relatora dos Protocolos: 423341818573, o qual converteu 
em diligência junto ao órgão demandado; 505821818187, o 
qual converteu em diligência junto ao órgão demandado; e 
650061819845, o qual conheceu do recurso e no mérito negou-
-lhe provimento; a Comissão por unanimidade acompanhou a 
proposta da relatora, com registro de declaração de impedi-
mento de Renata Santiago Pugliese. Em seguida, a palavra foi 
concedida à Renata Santiago Pugliese, como relatora dos Proto-
colos: 5907418426, o qual foi retirado de pauta; 721501812742, 
o qual manteve em diligência junto ao órgão demandado para 
esclarecimentos complementares; 234391818892, o qual não 
conheceu do recurso; a Comissão por unanimidade acompanhou 
a proposta da relatora; e 730781818870, o qual não conheceu 
do recurso; a Comissão por unanimidade acompanhou a pro-
posta da relatora. Em seguida, manifestou-se a relatora Thaís 
Lima Vieira sobre: o Protocolo 413491819802, o qual conheceu 
do recurso e no mérito negou-lhe provimento; a Comissão por 
unanimidade acompanhou a proposta da relatora, com registro 
de declaração de impedimento de Renata Santiago Pugliese; 
556181818524, o qual converteu em diligência junto ao órgão 
demandado; e 441161813484, o qual conheceu do recurso e 
no mérito negou-lhe provimento; a Comissão por unanimidade 
acompanhou a proposta da relatora. Finda a ordem do dia, a 
Presidente confirmou a reunião ordinária agendada para 4-6-
2019. Nada mais para constar eu, Ariane Cristina Gonçalves 
Marquezini, convocada para secretariar a reunião, lavrei a pre-
sente ata, que lida e aprovada, segue assinada por mim______
__________________________________, e pelos membros.

________________________
Ieda Pimenta Bernardes
Presidente
_________________________
Renata Santiago Pugliese
Procuradoria Geral do Estado
____________________________________
Eunice Aparecida de Jesus Prudente Ouvidoria Geral do 

Estado
____________________________________
Thaís Lima Vieira

 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Rescisão Amigável de Convênio
Processo FUSSESP: 531491/2018
Parecer Referencial: CJ/SG 15/2018
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP, atu-
almente denominado Fundo Social de São Paulo e o Município 
de Guarujá, por meio do seu Fundo Social de Solidariedade.

Objeto: Rescisão Amigável do Convênio 97/2018, celebrado 
em 12-06-2018, objetivando a implantação e execução do Pro-
jeto “Escola de Moda”.

Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de março de 

2019.

 DECRETO Nº 64.148, 
DE 19 DE MARÇO DE 2019

Reorganiza a Comissão Estadual de São Paulo 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
criada pelo Decreto nº 63.792, de 9 de novembro 
de 2018

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Comissão Estadual de São Paulo para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, criada pelo Decreto 
nº 63.792, de 9 de novembro de 2018, fica reorganizada nos 
termos deste decreto.

Artigo 2º - A Comissão Estadual de São Paulo para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Casa Civil, tem 
por finalidade difundir e dar transparência ao processo de imple-
mentação da Agenda 2030 no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - São atribuições da Comissão Estadual de São 
Paulo para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável:

I - elaborar o plano de ação para implementação da Agenda 
2030 no Estado de São Paulo;

II - propor estratégias, instrumentos, ações e programas 
para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável;

III - acompanhar e monitorar o desenvolvimento dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável no Estado de São Paulo, 
elaborando relatórios periódicos de suas atividades;

IV – divulgar as informações de interesse público resultan-
tes da atuação da Comissão, em observância à Lei federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011;

V - elaborar subsídios para o debate sobre o desenvolvi-
mento sustentável em fóruns estaduais e nacionais;

VI - identificar, sistematizar e divulgar boas práticas e inicia-
tivas do Estado de São Paulo, que colaborem para o alcance das 
metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;

VII – assessorar a Administração Pública estadual relati-
vamente ao cumprimento dos preceitos e metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e ao atendimento da Agenda 
2030;

VIII - promover a articulação com órgãos e entidades públi-
cas para a disseminação e a implementação dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável nos níveis estadual e municipal.

Artigo 4º - A Comissão de que trata este decreto será inte-
grada por representantes, titulares e suplentes, das Secretarias 
de Estado e, respeitadas as normas legais e regulamentares apli-
cáveis, das autarquias, empresas estatais e fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público.

§ 1º - A presidência da Comissão será exercida pelo 
Secretário-Chefe da Casa Civil.

§ 2º - A Secretaria Executiva será exercida pela Secretária de 
Desenvolvimento Econômico.

§ 3º - Os representantes, titulares e suplentes, serão desig-
nados por resolução do Secretário-Chefe da Casa Civil, a partir 
das indicações dos respectivos órgãos e entidades.

§ 4º - A Presidência e a Secretaria Executiva poderão, 
conjuntamente, convidar representantes da sociedade civil, que 
detenham notório saber e experiência profissional nas áreas 
relativas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, para 
integrar a Comissão de que trata este decreto.

§ 5º - A participação na Comissão Estadual de São Paulo 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável não será 
remunerada, mas considerada serviço público relevante.

Artigo 5º - A Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados – SEADE e a CETESB - Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo, respeitados seus campos de atuação, poderão 
prestar assessoramento e apoio técnico à Comissão Estadual de 
São Paulo para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
celebrando os instrumentos jurídicos cabíveis.

Parágrafo único – Outras entidades da Administração Públi-
ca indireta poderão colaborar com os trabalhos da Comissão, 
prestando o assessoramento necessário ao eficiente desempe-
nho das atribuições previstas no artigo 3º deste decreto, sem 
ônus para o Estado, observadas as normas legais e regulamen-
tares aplicáveis.

Artigo 6º - A Comissão Estadual de São Paulo para os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável poderá, na organização 
dos trabalhos, agrupá-los por câmaras temáticas destinadas ao 
estudo e à elaboração de propostas relacionadas à implementa-
ção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Artigo 7º - A Comissão Estadual de São Paulo para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável deverá apresentar 
relatório circunstanciado anual, contendo as atividades realiza-
das, recomendações e conclusões dos trabalhos desenvolvidos.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, o 
Decreto nº 63.792, de 9 de novembro de 2018.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de março de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
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